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I – PRESENÇAS

Representações do Governo

MPS – José Barroso Pimentel

MPS – Helmut Schwarzer
INSS – Valdir Moysés Simão

MPS – Ricardo Pena Pinheiro

MF – Felipe Augusto Trevisan Ortiz

MP – Rodrigo Antunes de Carvalho

Representações dos aposentados e pensionistas

SINTAP – Jerônimo Rodrigues Filho
CENTRAPE – Edmundo Benedetti Filho
SNAP – Levy Gonçalves Ferreira 

COBAP – Luiz Adalberto da Silva

COBAP – Josepha Theotônia de Britto

Representações dos trabalhadores em atividade

FORÇA SINDICAL – Nilson Santos Bahia
UGT – José de Sousa Vilarim 

CUT – Maria Júlia Reis Nogueira

CONTAG – Evandro José Morello

Representação dos empregadores

CNI – Marco Antônio Reis Guarita

CNF – Jorge Higashino

CNC – Roberto Nogueira Ferreira

CNM – Laíze Carvalho Palhano X. de Souza

CNA – Luciana Cardoso Carvalho

Convidados

DATAPREV – Roberto Unti
Ausências

MPS – Carlos Eduardo Gabas

MPS – João Donadon

MF – Gustavo Sampaio de Arrochela Lobo

INSS – Benedito Adalberto Brunca

IPEA – Leonardo Alves Rangel

COBAP – Benedito Marcílio Alves da Silva

CONTAG – Alessandra da Costa Lunas

II – ABERTURA
Presidindo a Mesa, o Exmo. Ministro de Estado da Previdência Social, Senhor José Barroso Pimentel, abriu a 151ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS, desejando bom dia aos Conselheiros. Pediu desculpas por delongar o início da reunião tendo em vista que estava em um compromisso na Câmara Federal. Antes de iniciar os trabalhos, foi entregue aos Conselheiros em CD o Anuário Estatístico de Acidentes do Trabalho – 2007 e o Anuário Estatístico de Previdência Social – 2007. Em formato convencional, os Informes de Previdência Social volume 20, número 10/Outubro de 2008; volume 20, número 11/Novembro de 2008; volume 20, número 12/Dezembro de 2008; e volume 21, número 1/Janeiro de 2009; além dos Boletins Estatísticos de Previdência Social volume 13, número 11/Novembro de 2008; volume 13, número 12/Dezembro de 2008; volume 14, número 1/Janeiro de 2009. 

III – EXPEDIENTE

Passando à apreciação das atas da 149ª e 150ª Reuniões Ordinárias do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS, o Senhor Presidente indagou quanto à necessidade de proceder à leitura, sendo a mesma dispensada. Colocada em votação, as atas foram aprovadas por unanimidade. O Senhor Presidente fez uma breve apresentação do Senhor Valdir Moysés Simão, e sua importância na instituição do Sistema 135, e na implantação do programa de concessão de benefícios: 30 minutos – A Previdência Social vive um novo tempo. Em seguida, anunciou a sua posse como membro titular no CNPS, representando o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS. Anunciou também a posse do Conselheiro Jerônimo Rodrigues Filho, como membro titular, representando o Sindicato Nacional dos Trabalhadores Aposentados e Pensionistas – SINTAP. E a recondução do Conselheiro Edmundo Benedetti Filho, como membro suplente, representado o União Geral dos Trabalhadores – UGT. Relembrou que todos têm o mandato por mais dois anos. A seguir, passou a palavra para o Senhor Helmut Schwarzer, Secretário de Políticas de Previdência Social, que informou que em um debate ocorrido na semana anterior com o Governo, no qual um dos temas abordados foi o Crédito Consignado e que gerou o encaminhamento da proposta de alteração do empréstimo consignado. O Senhor Presidente rememorou que essa discussão havia sido colocada em pauta em agosto de 2008 e não vingou. Expôs a seguinte redação sobre o encaminhamento: O Presidente do Conselho Nacional de Presidência Social – CNPS, no uso da atribuição que confere o inciso XV, do artigo 21 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução nº 1.212, de 10 de abril de 2002, torna público que o plenário em sua 151ª Reunião Ordinária, realizada em 10 de março de 2009, resolve: artigo 1º Recomendar ao INSS que relativamente aos empréstimos consignados, respeitado o limite de margem consignável de 30% do valor do benefício, corre facultativo ao titular dos benefícios previdenciários a constituição de Reserva de Margem Consignável – RMC de até 10% para ser utilizada exclusivamente para operações realizadas por meio de cartão de crédito. Em breve aparte, o Senhor Jorge Higashino (CNF) demonstrou grande satisfação com a medida em questão, em vista de frequentemente os aposentados e pensionistas insistirem em crédito consignado normal dentro da margem consignável de 30% (taxa de juros menor) ao invés de utilização do cartão de crédito (taxa de juros maior) e com margem consignável fixa de 10%. e enfatizou que tal medida vem de encontro às expectativas do sistema de deixar ao aposentado/pensionista a escolha da opção de uso ou não docartão de crédito. 
 Pediu a palavra a Senhora Josepha Theotônia de Britto (Cobap) para também agradecer a medida sobre o Credito Consignado há muito solicitada. Elogiou a gestão do Ministro de Estado de Previdência Social, Senhor José Barroso Pimentel, e apontou expectativas até o final de 2010. Com a devida vênia dos Conselheiros, apresentou o Secretário-Geral da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas – COBAP, Senhor Moacir Meirelles, presente na reunião com cumprimentos da Confederação. O Senhor Nilson Santos Bahia (Força Sindical) colocou a expectativa de que com a medida os bancos pratiquem juros menores e conseqüentemente o mercado comece a crescer novamente, com a participação dos aposentados. Com a palavra, o Senhor Evandro José Morello (Contag) antecipou que a Contag está de pleno acordo com a proposta do Crédito Consignado. Fazendo uso da palavra, o Senhor Edmundo Benedetti Filho (UGT) afirmou estar lisonjeado com a recondução do cargo por mais dois anos. Solicitou que seja assunto de pauta a discussão sobre diminuição da taxa de juros e o aumento do prazo para pagamento. O Senhor Valdir Moysés Simão (INSS) manifestou sua honra em retornar com assento no Conselho. Em seguida esclareceu que se aprovada a medida em questão, será publicada uma instrução normativa e haverá um tempo necessário para os devidos ajustes no sistema da DataPrev. Em razão das ponderações feitas, o Senhor Presidente declarou a medida aprovada por unanimidade. Abordou o próximo item de pauta, Planejamento Estratégico da Previdência Social 2009/2015, e iniciou o relato da matéria.

IV – ORDEM DO DIA

1 – Planejamento Estratégico da Previdência Social 2009/2015 

O Senhor Presidente citou que foi feito um planejamento estratégico da Previdência Social acompanhando o atual plano plurianual 2009, 2010 e 2011 e também o plano plurianual 2012, 2013, 2014 e 2015 como política de Estado. Colocou que o objetivo é dar uma sistemática de sustentabilidade ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS dando transparência à Previdência Pública Urbana e a Previdência Pública do Segurado Especial que tem um subsídio forte da sociedade brasileira. Rememorou que na Constituição da República de 1988 conceitua-se Seguridade Social como sendo Previdência, Assistência Social e Saúde. Subdividindo a Previdência brasileira em Regime Geral do INSS; Regime Próprio dos Servidores Públicos; Previdência Complementar; e Militares. Por me de gráfico apresentou a evolução na quantidade de benefícios emitidos pela Previdência Social, referente ao ano 2000 até janeiro de 2009. Registrou que no dia treze de novembro de 2008, foi renovado o convênio com a Federação Brasileira de Bancos – FEBRABAN em que declara que em 2009 o sistema financeiro brasileiro continue pagando os nossos benefícios rigorosamente em dia em todo o Brasil e com tarifa zero. Citou ainda que está sendo discutido por determinação do Tribunal de Contas da União um processo de licitação para estabelecer as regras em relação aos bancos em que os aposentados receberão os benefícios. Dando continuidade, novamente por meio de gráficos mostrou os benefícios pagos de aposentadoria por idade no Brasil envolvendo a parte urbana e rural e o montante de recursos despendidos; os benefícios pagos de aposentadoria por tempo de contribuição, enfatizando ser em sua maioria urbano e o montante desembolsado. Fez um breve relato sobre a cobertura dos Regimes Próprios na União, Estados e Municípios em 2008, relembrando que o sistema de fiscalização e de normatização compete também à Secretaria de Previdência Social – SPS. No tópico Regime de Previdência Complementar, citou a queda do ativo total das entidades fechadas que findou 2008 com ativo de 442 bilhões de reais, diferentemente de 2007 que havia fechado com ativo de 457 bilhões de reais e justificou essa diminuição como sendo reflexo da desvalorização de ações na Bolsa de Valores. Fez uma breve exposição sobre a ampliação da cobertura previdenciária que tem crescido, segundo a última pesquisa do PNAD/IBGE, em média um ponto percentual por ano. No entanto existe a expectativa de que em 2008 cresça além da estimativa. Expôs três ações que visam aumentar a cobertura previdenciária e que serão discutidas e realizadas em 2009. A primeira ação é dirigida às empregadas domésticas; a segunda referente aos trabalhadores da construção civil; e a terceira, de fundamental importância, o Micro Empreendedor Individual – MEI. Em relação à terceira ação, informou que foi realizada uma reunião de trabalho no dia nove de março de 2008, com as entidades do Governo Federal, os governos estaduais e municipais, o Conselho do Simples Nacional, e uma série de entidades da sociedade civil, envolvendo as entidades patronais e dos trabalhadores, com o objetivo de criar as condições para formalizar como pessoa jurídica os onze milhões de homens e mulheres que atualmente têm renda de até 36 mil reais por ano. Citou que a matéria está disciplinada pela Lei Federal nº 128. O Micro Empreendedor Individual – MEI será isento de contabilidade, com imposto zero para o Governo Federal. Ele contribuirá com R$ 1 por mês a título de ICMS para que os estados tenham o cadastro e R$ 5 por mês se for prestador de serviço para o município e terá a cobertura previdenciária. Discursou sobre a melhoria no atendimento em que colocou em destaque a Central 135 e apresentou a previsão de expansão das Agências de Previdência Social – APS. Explicou que servidores anteriormente cedidos à Receita Federal retornarão para a Previdência Social para serem lotados em parte nas novas agências. Teceu considerações fundamentais relativas à sustentabilidade da Previdência Pública, bem como a probabilidade de que em 2010 o Regime Próprio de Previdência Social Urbana, deficitário desde 1986, volte a ser superavitário. O Senhor Presidente evidenciou o interesse em discutir em outra oportunidade o Simples Nacional para maiores esclarecimentos. Em relação ao Regime Geral de Previdência Social Rural rememorou que, desde a Constituição de 1988 e por decisão do Estado Nacional, é sempre subsidiado, e a arrecadação na ampla maioria é facultativa. Comentou que a Lei nº 1.718 de julho de 2008 deu um reordenamento para a área rural e possibilitou um planejamento mais objetivo sobre o setor. Para finalizar, por meio de gráfico mostrou queda no subsídio do Tesouro para com a Previdência Pública brasileira e acrescentou que de 1988 para 2008 a Seguridade Social deixou de crescer no que diz respeito ao Produto Interno Bruto – PIB devido à boa gestão, ao crescimento econômico e a forma de condução da Previdência Pública Urbana. Sugeriu que o planejamento estratégico da Previdência Social até 2015 seja pauta específica de oportuna reunião, pelo fato de requerer profunda discussão. O Senhor Presidente agradeceu a todos a atenção e seguiu para o próximo item de pauta, Processo de Implementação do Reconhecimento Automático de Direitos, solicitando ao Senhor Valdir Moysés Simão, Presidente do Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, o relato da matéria.
2 – Processo de Implementação do Reconhecimento Automático de Direitos

Com a palavra, o Senhor Valdir Moysés Simões (INSS) iniciou relatando que o objetivo é apresentar o projeto: 30 minutos – A Previdência vive um novo tempo, que tem como cerne o reconhecimento automático de direito. Citou que o processo foi possível a partir da aprovação da Lei Complementar nº 128, de 22 de dezembro de 2008, que alterou a Lei nº 8.213 permitindo que os dados do Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS pudessem ser utilizados na sua plenitude. A lei foi regulamentada pelo Decreto nº 6.722, de 31 de dezembro de 2008 e publicada no Diário Oficial em edição extra no dia 31 de dezembro de 2008 e foi publicada a Instrução Normativa nº 36 INSS/PRES de cinco de janeiro de 2009 que deu vigência ao processo. Afirmou que a partir da lei e do decreto todas as informações constantes do Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS sobre os vínculos, remunerações e contribuições dos segurados passaram a valer como prova para fins de cálculo salário benefício, comprovação de filiação ao Regime Geral de Previdência Social, tempo e contribuição e relação de emprego. Em seguida, teceu considerações fundamentais sobre o funcionamento da Central 135, e enfatizou que a regra é concluir o atendimento dentro de 30 minutos e decidir sobre o pedido do segurado, e caso as informações não estejam corretas e o segurado não estiver com o documento de identificação, será iniciado o procedimento chamado exigência e no prazo de 30 dias deve ser apresentado o documento ao INSS sobre pena de indeferimentos do pedido do benefício. Informou que os benéficos que estão sendo atualmente, como regra, atendidos em trinta minutos são aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de contribuição e salário maternidade. Por meio de gráfico e com a finalidade de repercussão da melhoria no atendimento apresentou o registro da quantidade de agendamento nos períodos de dezembro de 2008, janeiro e fevereiro de 2009. Mostrou ainda o total de benefícios requeridos por cada um dos benefícios citados, e o gráfico sobre o Tempo Médio de Espera do Atendimento – TMEA. Concluindo, apresentou a avaliação e o impacto do processo de atendimento em 30 minutos, citando que 73% dos requerimentos foram decididos no momento do primeiro atendimento, aproximadamente 45% dos atendimentos foram realizados em até 30 minutos, como previsto, e 82% das inconsistências cadastrais foram corrigidas no momento do atendimento. Passada a palavra aos Conselheiros, a Senhora Josepha Theotônia de Britto (Cobap) em princípio solicitou que a apresentação em questão seja enviada aos membros do Conselho Nacional de Previdência Social via correio eletrônico. E expressou a sua expectativa em relação às melhoras apresentadas. Pediu a palavra o Senhor Roberto Nogueira Ferreira (CNC) que comentou a relevante melhora na gestão do sistema do INSS, além de sugerir que seja pauta de outra reunião uma discussão sobre a evolução da economia, tendo em vista que muitas projeções no campo previdenciário estão relacionados ao desenvolvimento da economia. Questionou ao Ministro a melhor forma de as instituições estimularem a adesão do Micro Empreendedor Individual – MEI. E justificou a sua ausência nas últimas reuniões do CNPS, tendo em vista que elas ocorreram em datas idênticas às reuniões do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador – CODEFAT. Pediu que, se possível, os eventos não sejam realizados em mesma data, devida a importância da presença do Senhor Helmut Schwarzer, Secretário de Políticas de Previdência Social, nas reuniões do Codefat. O Senhor Jerônimo Rodrigues Filho (Sintap) cumprimentou a todos por sua primeira participação na reunião do Conselho Nacional de Previdência Social e registrou a satisfação com o bom trabalho desempenhado pelo Conselho de Previdência Social de Campinas, onde é lotado. Rememorando que a Previdência informatizada, o CNIS, surgiu em 1976 e expressou a sua dúvida em como será o procedimento para as pessoas que têm registros anteriores a esta data na Carteira de Trabalho. E fez questionamentos sobre a fiscalização do INSS em relação às empresas que fraudam a Previdência Social registrando Carteira de Trabalho irregular e falsa. Fez também um requerimento sobre a Central 135, alegando curto período diário de atendimento e despreparo dos atendentes. Além disso, reclamou da falta de opção no momento em que o beneficiário tem que escolher o banco a receber o benefício. O Senhor Jorge Higashino (CNF) parabenizou o Ministro de Estado de Previdência Social e o Senhor Valdir Moysés Simões (INSS) pela apresentação e comentou sobre as dificuldades de acesso dos portadores de necessidades especiais encontradas nas Agências de Previdência Social – APSs, e sugeriu que sejam colocados recursos adequados nas novas agências para atender a esse grupo específico. Na continuação, relatou a importância da melhoria do INSS em relação aos registros contábeis, para que se evite a existência de códigos de inscrição de trabalhadores para contribuição indevidos. Colocou ainda a relevância de uma orientação mais prática para que todo cidadão tenha condição de acessar o Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS. Fez um breve relato sobre o recolhimento de Previdência Social em que propôs que seja enviado aos trabalhadores a cada 60 dias um extrato dizendo o valor pago para ele a fim de evitar fraudes ou qualquer possibilidade de não recolhimento do valor retido por parte do empregador. Pediu a palavra o Senhor Evandro José Morello (Contag) para parabenizar os palestrantes e em seguida pontuou algumas questões, dentre elas a significativa melhora da gestão da Previdência Social. Elogiou também o retorno dos Servidores anteriormente cedidos para a Receita Federal e a possibilidade de concurso público para a adesão de novos servidores. Externou a sua preocupação em relação ao Regime Próprio de Previdência Social Rural e o interesse em se discutir o protótipo final que está sendo desenhado pelo INSS e a DataPrev para essa parcela da população. Registrou observações feitas em relação à sustentabilidade da Previdência Social que cada vez mais se concretiza inclusive a partir das fontes que financiam Seguridade Social. Informou que foi feito um manifesto assinado por mais de 60 entidades, externando a preocupação dessas entidades em relação à Reforma Tributária com o financiamento da Seguridade Social, que foi entregue ao Presidente da Câmara, Michel Temer. Colocou a importância, em sua opinião, de se discutir a Reforma Tributária, inclusive com o Congresso Nacional. A Senhora Maria Júlia Reis Nogueira (CUT) reclamou a precária situação em que se encontra a Agência de Previdência Social do Estado do Maranhão, acrescentando que foi feito um dossiê e uma denúncia a respeito da questão. Comentou a efetividade dos Conselhos de Previdência Social que estão se tornando realidade. Para finalizar, apresentou que nas regiões Norte e Centro-Oeste e no Estado do Maranhão o Tempo Médio de Espera no Atendimento – TMEA precisa ser repensado, tendo em vista que o serviço ainda está lento. Com a palavra, o Senhor Marco Antônio Reis Guarita (CNI), justificando o elogio ao excelente desempenho da gestão da Previdência Social atualmente, narrou uma situação pessoal em que precisou utilizar o serviço de atendimento no qual o conceituou como prático, qualificado, organizado e amigável. Ainda em sua fala, demonstrou preocupação com a questão da sustentabilidade e a questão da necessidade de financiamento que é pertinente. Logo após, o Senhor Edmundo Benedetti Filho (UGT) primeiramente parabenizou as explanações. Em segundo, teceu considerações fundamentais referentes aos trabalhadores da construção civil de 16 a 59 anos de idade que não têm proteção, ou seja, não têm Carteira de Trabalho assinada. Foi enfático ao colocar que em sua opinião deve haver, via Ministério do Trabalho, por meio das delegacias regionais do trabalho, ou Ministério Público, uma ação em defesa do relevante número de profissionais em situação irregular. Mencionou a primazia no que diz respeito ao atendimento do segurado na Agência de Previdência Social e solicitou ao Senhor Valdir Moysés Simões (UGT) que desestimule qualquer alteração no projeto 30 minutos – A Previdência Social vive um novo tempo, e que se mantenha em todas as situações o compromisso com o tempo estimado. Em breve aparte, o Senhor Nilson Santos Bahia (Força Sindical) citou que o Comitê Gestor de Trabalho Decente, do qual a instituição faz parte, estimula o Micro Empreendedor Individual – MEI usufruir dos benefícios. Em concordância com o Conselheiro que anteriormente se manifestou, ratificou a importância em se manter o compromisso dos 30 minutos para evitar que o sistema entre em um processo de desgaste muito grande. Tendo em vista algumas reclamações de aposentados no Estado da Bahia, propôs que o INSS, sem prejuízo e sem deduzir correções das parcelas a serem vencidas, pague o acumulado ao invés de pagar as prestações do jeito que está sendo programado, paguem de vez, e que os maiores de 60 anos sejam beneficiados com isso. Para encerrar, sugeriu que todas as atividades positivas realizadas pela Previdência Social sejam divulgadas para fortalecer a imagem da instituição. Pediu a palavra ao Senhor Levy Gonçalves Ferreira (SNAP) para parabenizar a atual gestão da Previdência Social e sugeriu que seja retomada a discussão sobre o poder de compra do aposentado que ganha acima do salário mínimo, que está em decréscimo. Demonstrou preocupação no que diz respeito às pessoas que estão tendo contrato de trabalho encerrado com acordos entre empresa e sindicato, questionando se no referido período o contrato de trabalho vai ficar parado, quem vai fazer o recolhimento e como será contabilizado o tempo de serviço. Retomando a palavra, o Senhor Presidente registrou que o bom momento da Previdência Social é um esforço coletivo de toda a sociedade brasileira, e não só mérito da instituição. Fez um breve discurso sobre a devida valorização do Congresso Nacional, responsável pela aprovação da Lei Complementar nº 128 e a atualização do Simples Nacional. Afirmou que os planejamentos de receita e de pagamento da Previdência Social são feitos com acompanhamento permanente da Secretaria de Previdência Social em diálogo franco e direto com o Tesouro Nacional e com a Receita Federal do Brasil. Informou ainda que todo mês de janeiro é o mês de adesão ao Simples Nacional, e que no mês de janeiro de 2009 o número relevante de quatrocentos e sete mil empresas solicitaram a adesão. Em resposta ao Senhor Levy Gonçalves Ferreira (SNAP) justificou que a micro e pequena empresa na sua ampla maioria está voltada para o mercado nacional e que em 2006 quando o Estado nacional, as entidades representativas dos trabalhadores, dos empregadores e dos aposentados fizeram uma definição de dar um reajuste significativo ao salário mínimo com ganho real permanente foi permitido que as classes C e D pudessem aumentar o seu poder de compra, principalmente a classe D. É onde cresceu o mercado nacional. Na continuação, mencionou que está sendo discutido qual o ganho real que se deve receber para o trabalhador que está acima do piso. Esse é o debate que nem o Governo, nem o Congresso Nacional e nem as partes deixaram de fazer, para que seja possível sempre uma Previdência Social sustentável, principalmente a Previdência Urbana e foi acordado, no fórum da Previdência Social, que será feita a contabilidade e a apresentação da Previdência separados, pelo fato de a Previdência Urbana ser contributiva, e a Previdência do Segurado Especial ser sempre subsidiada pela sociedade. Em relação à questão da evolução da economia abordada, apontou a possibilidade de se fazer um debate sobre o assunto, entendendo que a economia não tem neutralidade. A esse respeito, disse ser uma discussão antiga na Comissão de Finanças e Tributação, da qual era membro. Passada a palavra para o Senhor Valdir Moysés Simão (INSS) fazer alguns esclarecimentos aos Senhores Conselheiros. Iniciou informando que a avaliação de pesquisa e satisfação feita a respeito da Central 135 tem tido resultados excelentes, inclusive foi verificado ser o maior sistema da América Latina. Em relação às Carteiras de Trabalho irregulares, sugeriu que seja feita denúncia na Receita Federal do Brasil. Esclareceu que se o segurado interrompeu o vínculo antes de 1976, data do início de vigência do Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS, de fato ele terá que ter o documento comprobatório, pois não existe o registro de informações desse período. Em resposta a Senhora Maria Júlia Reis Nogueira (CUT) foi dito que as obras no Estado do Maranhão foram iniciadas com previsão de término ainda no ano corrente. Concordou com a problemática do tempo de espera no local, que ainda é extenso, no entanto comunicou que o gerente regional do INSS foi incumbido de apresentar um plano de melhoria para o Maranhão com a ajuda de servidores de outros estados. Foi enfático ao ratificar ao Senhor Edmundo Benedetti (UGT) que o prazo de 30 minutos no atendimento, como previsto no projeto, não será alterado em hipótese alguma. Destacou a sugestão do Senhor Jorge Higashino (CNF) de a empresa fornecer o extrato previdenciário periodicamente para o trabalhador como sendo de relevante valor. E que a idéia será discutida com a Receita Federal do Brasil. Citou que existe o interesse em fazer uma parceria do Instituto Nacional de Seguridade Social com a Caixa Econômica e o Banco do Brasil visando que todos os clientes desses dois bancos possam acessar o extrato previdenciário com o cartão e a senha do banco. Com a devida licença dos Conselheiros, o Senhor Presidente ausentou-se da reunião e transferiu a coordenação dos trabalhos para o Senhor Helmut Schwarzer, Secretário de Políticas de Previdência Social. Com a palavra, o Senhor Helmut Schwarzer (MPS) destacou a satisfação do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS em ter a presença do Ministro de Estado ao longo da reunião. Acrescentou ao comentário da Senhora Maria Júlia Reis Nogueira (CUT) que há um esforço por parte do INSS junto com a Secretaria de Previdência Social de reativar os conselhos que interromperam suas atividades nos anos recentes. Esclareceu ao Senhor Edmundo Benedetti (UGT) que o número de trabalhadores da construção civil apresentados tiveram como fonte de dados a PNAD – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE uma vez por ano com base de um conjunto de 450 mil entrevistas pelo país inteiro. Esclareceu ao Senhor Marco Antônio Reis Guarita (CNI) que a respeito da situação das finanças da Previdência Social ainda não tem uma grade de parâmetro definitivo, a cada semana a expectativa muda em relação ao ano. No entanto, a arrecadação da Previdência Social tem se mantido estável nesses primeiros meses de 2009.
V – OUTROS ASSUNTOS

O Senhor Helmut Schwarzer (MPS) apresentou as propostas de pauta para a 152ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, a ser realizada em vinte e cinco de março de 2008, tais como o Plano Estratégico e a menção de um informe para o CNPS sobre como está o processo de cadastramento dos trabalhadores rurais. Sugeriu ainda que seja feito um informe sobre os esforços que estão começando a surgir em relação à reativação dos Conselhos de Previdência Social Regionais e o Plano de Trabalho 2009 publicado pelo INSS no Diário Oficial. Em breve aparte, o Senhor Jerônimo Rodrigues Filho (Sintap) propôs que seja item de pauta uma discussão sobre o comportamento dos peritos médicos em relação à Previdência Social, que tem demonstrado em algumas situações desrespeito com os servidores da entidade. Em razão da ponderação feita, o Senhor Moysés Simão (INSS) demonstrou interesse em fazer uma apresentação sobre o modelo gerencial da perícia médica. O Senhor Evandro José Morello (Contag) sugeriu que seja discutido a Reforma Tributária e o seu significado para o sistema previdenciário e sugeriu que seja convidado o Senhor Guilherme Delgado para palestrar sobre o tema. Em concordância, o Senhor Helmut Schwarzer (MPS) expôs a possibilidade de convidar o Senhor Bernard Apir para discorrer sobre o assunto. Em discordância, o Senhor Marco Antônio Reis Guarita (CNI) colocou enfaticamente que em sua opinião não cabe ao Conselho discutir Reforma Tributária, mas sim o impacto da Reforma na Seguridade Social. O Senhor Roberto Nogueira Ferreira posicionou-se contra a necessidade de se discutir superficialmente a Reforma Tributária. O Senhor Edmundo Benedetti (UGT) submeteu à apreciação como proposta de pauta que seja demonstrado qual foi a recomposição que teve, nos último dez anos, no salário de aposentados e pensionistas e qual foi a perda que se diz que tem na recomposição do valor de compra deles. O Senhor Helmut Schwarzer (MPS) registrou as observações feitas para encaminhar ao Ministro de Estado da Previdência Social deliberar a pauta da próxima reunião. E se comprometeu a enviar via correio eletrônico ao Senhor Edmundo Benedetti (UGT) uma nota técnica que a Secretaria de Políticas de Previdência Social faz todos os anos comparando o histórico dos reajustes dos aposentados desde 1994, que é o ano de implementação do Plano Real, até 2009 comparando com Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, que é o índice oficial do Governo Federal de inflação e com o Índice de Preço da Terceira Idade – IPC3I.
VI – ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença de todos, desejando-lhes um bom retorno às suas casas, e declarou encerrada a 151ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. Para constar, eu, Helmut Schwarzer – Secretário de Políticas de Previdência Social do Ministério da Previdência Social lavrei a presente Ata. Brasília, 10 de março de 2008.
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